
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2996088 - SP (2025/0269200-7)

RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : CARMEN PACHECO TEMPONI RIBEIRO CECHIN
AGRAVADO : MARCOS ZVEITER STUL
AGRAVADO : MARIA BEATRIZ DA SILVA
AGRAVADO : NELZA MIRANDA DE BRITO
AGRAVADO : VALDIR DOS SANTOS JUNIOR
ADVOGADOS : GISELE LAVALHOS SAVOLDI - DF020187

JULIANA FERNANDES BIAGI - DF024974
FERNANDO PEREIRA ABREU - DF024945
DANIEL GONCALVES DE OLIVEIRA - GO045617

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DIREITO ADMINISTRATIVO E
PROCESSUAL CIVIL. SERVIDOR PÚBLICO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. CUMPRIMENTO DE
SENTENÇA. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. INOVAÇÃO RECURSAL E NÃO
CONFIGURAÇÃO. LEGITIMIDADE ATIVA . MATÉRIA DECIDIDA PELA ORIGEM À AD CAUSAM
LUZ DE FUNDAMENTAÇÃO CONSTITUCIONAL E INFRACONSTITUCIONAL. INCIDÊNCIA DA

 MULTA PREVISTA NO  § 4º, DO  NÃO CABIMENTO.SÚMULA 126/STJ.  ART. 1.021,  CPC/2015.
HONORÁRIOS RECURSAIS. FIXAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO PARCIALMENTE
CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, DESPROVIDO.

. A tese relativa à violação dos arts. 489 e 1.022 do  decorrente da falta de1  CPC/2015,
pronunciamento, pelo Tribunal de origem, quanto à existência de aditamento à inicial, não foi
oportunamente suscitada nas razões do recurso especial, de modo que a sua veiculação
originariamente na via do agravo interno configura inovação recursal, inadmissível ante a
preclusão consumativa.

. O acórdão recorrido se manifestou de forma satisfatória sobre a tese de ofensa à coisa2
julgada, não incorrendo em vício com relação a ponto controvertido relevante, cujo exame
pudesse levar a um diferente resultado na prestação de tutela jurisdicional.

. A Corte regional formou sua convicção a respeito da legitimidade ativa dos autores da3
demanda com base em fundamentação constitucional – aplicabilidade do  – e Tema 1.075/STF
infraconstitucional – ausência de restrição, no título executivo, da concessão do direito aos
servidores localizados ou residentes no Estado de Mato Grosso do Sul. Desse modo, caberia à
parte recorrente a interposição de recurso extraordinário com o fim de impugnar a matéria de teor
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constitucional – suficiente, por si só, à manutenção do acórdão recorrido –, ônus do qual não se
desincumbiu, atraindo a aplicação da Súmula n. 126/STJ.

. Esta Casa tem entendido que o mero não conhecimento ou a improcedência do agravo interno4
não enseja a necessária imposição da multa prevista no  § 4º, do  tornando- art. 1.021,  CPC/2015,
se imperioso para tal que seja nítido o descabimento do recurso, o que não se observa no
presente caso.

. A majoração dos honorários sucumbenciais pressupõe a prévia fixação da verba pela instância5
de origem, o que não ocorreu na espécie.

. Agravo interno parcialmente conhecido e, nessa extensão, desprovido.6

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de  a  por unanimidade, conhecer parcialmente do recurso, 11/12/2025  17/12/2025,
mas lhe negar provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Marco Aurélio Bellizze.

Os Srs. Ministros Teodoro Silva Santos, Afrânio Vilela, Francisco Falcão e
Maria Thereza de Assis Moura votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 

Brasília, .18 de dezembro de 2025

 

, MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2996088 - SP (2025/0269200-7)

RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : CARMEN PACHECO TEMPONI RIBEIRO CECHIN
AGRAVADO : MARCOS ZVEITER STUL
AGRAVADO : MARIA BEATRIZ DA SILVA
AGRAVADO : NELZA MIRANDA DE BRITO
AGRAVADO : VALDIR DOS SANTOS JUNIOR
ADVOGADOS : GISELE LAVALHOS SAVOLDI - DF020187

JULIANA FERNANDES BIAGI - DF024974
FERNANDO PEREIRA ABREU - DF024945
DANIEL GONCALVES DE OLIVEIRA - GO045617

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DIREITO ADMINISTRATIVO E
PROCESSUAL CIVIL. SERVIDOR PÚBLICO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. CUMPRIMENTO DE
SENTENÇA. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. INOVAÇÃO RECURSAL E NÃO
CONFIGURAÇÃO. LEGITIMIDADE ATIVA . MATÉRIA DECIDIDA PELA ORIGEM À AD CAUSAM
LUZ DE FUNDAMENTAÇÃO CONSTITUCIONAL E INFRACONSTITUCIONAL. INCIDÊNCIA DA

 MULTA PREVISTA NO  § 4º, DO  NÃO CABIMENTO.SÚMULA 126/STJ.  ART. 1.021,  CPC/2015.
HONORÁRIOS RECURSAIS. FIXAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO PARCIALMENTE
CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, DESPROVIDO.

. A tese relativa à violação dos arts. 489 e 1.022 do  decorrente da falta de1  CPC/2015,
pronunciamento, pelo Tribunal de origem, quanto à existência de aditamento à inicial, não foi
oportunamente suscitada nas razões do recurso especial, de modo que a sua veiculação
originariamente na via do agravo interno configura inovação recursal, inadmissível ante a
preclusão consumativa.

. O acórdão recorrido se manifestou de forma satisfatória sobre a tese de ofensa à coisa2
julgada, não incorrendo em vício com relação a ponto controvertido relevante, cujo exame
pudesse levar a um diferente resultado na prestação de tutela jurisdicional.

. A Corte regional formou sua convicção a respeito da legitimidade ativa dos autores da3
demanda com base em fundamentação constitucional – aplicabilidade do  – e Tema 1.075/STF
infraconstitucional – ausência de restrição, no título executivo, da concessão do direito aos
servidores localizados ou residentes no Estado de Mato Grosso do Sul. Desse modo, caberia à
parte recorrente a interposição de recurso extraordinário com o fim de impugnar a matéria de teor
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constitucional – suficiente, por si só, à manutenção do acórdão recorrido –, ônus do qual não se
desincumbiu, atraindo a aplicação da Súmula n. 126/STJ.

. Esta Casa tem entendido que o mero não conhecimento ou a improcedência do agravo interno4
não enseja a necessária imposição da multa prevista no  § 4º, do  tornando- art. 1.021,  CPC/2015,
se imperioso para tal que seja nítido o descabimento do recurso, o que não se observa no
presente caso.

. A majoração dos honorários sucumbenciais pressupõe a prévia fixação da verba pela instância5
de origem, o que não ocorreu na espécie.

. Agravo interno parcialmente conhecido e, nessa extensão, desprovido.6

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto pela União contra decisão monocrática
desta relatoria assim ementada (e-STJ, fl. 578):

 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DIREITO ADMINISTRATIVO E
PROCESSUAL CIVIL. SERVIDOR PÚBLICO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA.
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. . NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 1
JURISDICIONAL NÃO CONFIGURADA. . LEGITIMIDADE ATIVA 2  AD

. MATÉRIA DECIDIDA PELA ORIGEM À LUZ DECAUSAM
FUNDAMENTAÇÃO CONSTITUCIONAL E INFRACONSTITUCIONAL.
INCIDÊNCIA DA . AGRAVO CONHECIDO PARA SÚMULA 126/STJ. 3
CONHECER EM PARTE DO RECURSO ESPECIAL E, NESSA EXTENSÃO,
NEGAR-LHE PROVIMENTO.

Em suas razões, a agravante sustenta que o Tribunal de origem, apesar de
instado, não se manifestou sobre a existência de aditamento à inicial, bem como sobre a
ofensa à coisa julgada.

Defende a inaplicabilidade da  à espécie. Súmula 126/STJ

Pleiteia, ao final, a reforma da decisão agravada.

Impugnação às fls. 594-600 (e-STJ), por meio da qual a parte agravada
pleiteou a majoração dos honorários sucumbenciais e a aplicação da multa prevista no

 § 4º, doart. 1.021,  CPC/2015.

É o relatório.

VOTO

De início, cabe registrar que a tese relativa à violação dos arts. 489 e 1.022 do
 decorrente da falta de pronunciamento, pelo Tribunal de origem, quanto àCPC/2015,

existência de aditamento à inicial, não foi oportunamente suscitada nas razões do
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recurso especial, de modo que a sua veiculação originariamente na via do agravo interno
configura inovação recursal, inadmissível ante a preclusão consumativa.

Nessa linha:
 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. RECURSO ESPECIAL.
PRECLUSÃO CONSUMATIVA. RECURSO NÃO CONHECIDO.
1. A impugnação tardia dos fundamentos do julgado, apresentada apenas no
agravo interno, caracteriza indevida inovação recursal.
2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça (STJ) estabelece que da
alegação deduzida apenas nas razões do agravo interno não se pode
conhecer devido à preclusão consumativa.
3. Agravo interno de que não se conhece.
(AgInt nos EDcl no  relator Ministro Paulo Sérgio REsp n. 2.080.228/SP,
Domingues, Primeira Turma, julgado em  DJEN de ) 24/2/2025,  27/2/2025.
 
TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. ALEGADA VIOLAÇÃO AO  DO ART. 1.022  CPC/2015.

 INEXISTÊNCIA DE OMISSÃO. CONTRIBUIÇÃO AOSÚMULA 284/STF.
SALÁRIO-EDUCAÇÃO. PRODUTOR RURAL PESSOA FÍSICA. NÃO
ENQUADRAMENTO NO CONCEITO DE EMPRESA. JURISPRUDÊNCIA DO
STJ. PLANEJAMENTO FISCAL ABUSIVO E CONFUSÃO ENTRE PESSOA
FÍSICA E PESSOAS JURÍDICAS. ALEGAÇÃO AFASTADA PELO TRIBUNAL
DE ORIGEM, COM BASE NO ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS.
REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE.  INOVAÇÃO RECURSAL. SÚMULA 7/STJ.
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
[...]
6. "A apresentação de novos fundamentos ao recurso especial em sede de
agravo interno configura verdadeira inovação recursal, inadmissível ante a
preclusão consumativa" (AgInt no  relator Ministro REsp n. 2.120.100/RJ,
Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em  DJe de . 17/6/2024,  26/6/2024)
7. Agravo interno não provido.
(AgInt no  relator Ministro Afrânio Vilela, Segunda AREsp n. 2.648.642/MT,
Turma, julgado em  DJEN de ) 19/2/2025,  24/2/2025.

De outra parte, é preciso deixar claro que o acórdão recorrido se manifestou
de forma satisfatória sobre a tese de ofensa à coisa julgada, não incorrendo em vício
com relação a ponto controvertido relevante, cujo exame pudesse levar a um diferente
resultado na prestação de tutela jurisdicional.

A propósito, confira-se o seguinte trecho do julgamento monocrático da
apelação, mantido, na íntegra, pelo colegiado, por ocasião do julgamento do agravo
interno interposto na origem (e-STJ, fls. 191-192):
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[...] no âmbito jurisprudencial, reconhece-se a legitimidade do exequente para
buscar o cumprimento individual da sentença, mesmo quando domiciliado em
área diversa daquela que corresponde à seção judiciária em que a sentença da
ação coletiva foi prolatada. Cabe ressaltar a consolidação deste entendimento
pelo Supremo Tribunal Federal, conforme expressado no Recurso
Extraordinário 1.101.937, relacionado ao tema 1.075 de repercussão geral.
Determinou-se que os efeitos da sentença não devem ser circunscritos à
competência territorial do órgão emissor. Nesse sentido:
[…]
Nota-se que o Supremo Tribunal Federal, ao considerar inconstitucional o
artigo 16 da Lei da Ação Civil Pública, com redação da Lei nº 9.494/97,
eliminou qualquer restrição aos efeitos condenatórios em ações coletivas,
afastando a limitação territorial anteriormente imposta aos beneficiários dessas
sentenças.
Quanto aos efeitos decorrentes da aludida decisão, observa-se que a Corte
não aplicou a modulação, baseando-se na inaplicabilidade do parágrafo 3º do
artigo 927 do Código de Processo Civil, conforme posicionamento consolidado
pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça.
Constata-se, portanto, que a fundamentação do juízo sentenciante não
incorpora os princípios que sustentam os interesses protegidos pela decisão
coletiva.
Ademais, no caso específico, a r. sentença proferida na ação coletiva, não
restringiu a concessão do direito aos servidores localizados ou residindo no
Estado do Mato Grosso do Sul […].

Nesse sentido, não se constata a propalada ofensa aos arts. 489 e 1.022 do
 mas o mero inconformismo da parte com o resultado do julgamento, que lheCPC/2015,

foi desfavorável, o que não se confunde com negativa de prestação jurisdicional.

A título exemplificativo:
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR
DANOS MATERIAIS. INTERRUPÇÃO NO FORNECIMENTO DE ENERGIA
ELÉTRICA. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489, § 1º, INCISO IV E 1.022, INCISO II,
DO  INEXISTÊNCIA. TESE DE JULGAMENTO EXTRA PETITA CPC/2015.
NÃO PREQUESTIONADA. SÚMULA N. 211 DO STJ. CONCLUSÕES DA
CORTE DE ORIGEM ACERCA DO ÔNUS DA PROVA, DA INEXISTÊNCIA DA
FALHA NA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO E DO DEVER DE INDENIZAR.
REEXAME. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7 DO STJ.
ALEGAÇÃO DE AFRONTA À RESOLUÇÃO N. 414 /2010 DA ANEEL.
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. O Julgador não está obrigado a rebater, individualmente, todos os
argumentos suscitados pelas partes, sendo suficiente que demonstre,
fundamentadamente, as razões do seu convencimento. No caso, o acórdão
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recorrido não possui as eivas suscitadas pela parte recorrente, tendo
apresentado, concretamente, os fundamentos que justificaram a sua
conclusão, de modo que existe mero inconformismo da parte recorrente com o
resultado do julgado, que lhe foi desfavorável. Inexiste, portanto, ofensa aos
arts. 489 e 1.022 do CPC/2015.
[...]
5. Agravo interno desprovido.
(AgInt no  relator Ministro Teodoro Silva Santos, AREsp n. 2.759.027/PR,
Segunda Turma, julgado em  DJEN de ) 28/5/2025,  4/6/2025.

No mais, verifica-se que a Corte regional formou sua convicção a respeito da
legitimidade ativa dos autores da demanda com base em fundamentação constitucional –
aplicabilidade do  – e infraconstitucional – ausência de restrição, no Tema 1.075/STF
título executivo, da concessão do direito aos servidores localizados ou residentes no
Estado de Mato Grosso do Sul.

Desse modo, caberia à parte recorrente a interposição de recurso
extraordinário com o fim de impugnar a matéria de teor constitucional – suficiente, por si
só, à manutenção do acórdão recorrido –, ônus do qual não se desincumbiu, atraindo a
aplicação da Súmula n. 126/STJ.

Oportunamente:
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE
INSTRUMENTO. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC
INEXISTENTE. SIGILO BANCÁRIO. DEFERIMENTO. FUNDAMENTO
CONSTITUCIONAL INATACADO. APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 126/STJ.
1. Inexiste a alegada violação dos arts. 489 e 1.022 do CPC, visto que o
Tribunal de origem efetivamente enfrentou a questão levada ao seu
conhecimento, qual seja, a legalidade da quebra do sigilo bancário no
procedimento da segunda fase da ação de prestação de contas, no que
concluiu no excepcional cabimento da medida, sem que isso incorre em
violação do "direito fundamental à intimidade (art. 5º, X, da CR) do Réu
/Agravante" ou às "determinações da Lei Complementar nº 105/2001 .. ".
2. O inconformismo da parte com o julgamento contrário à sua pretensão não
caracteriza falta de prestação jurisdicional. Precedentes.
3. Observa-se que o acórdão recorrido, no que toca a quebra de sigilo
bancário, também abriga fundamento de índole constitucional, com expressa
manifestação relativa ao º, X, da CF, o qual não foi objeto de impugnação art. 5
por meio de recurso extraordinário. Incidência da Súmula n. 126/STJ.
Agravo interno improvido.
(AgInt no  relator Ministro Humberto Martins, Terceira AREsp n. 2.768.399/MG,
Turma, julgado em  DJEN de ) 1/9/2025,  4/9/2025.
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Relativamente ao pedido formulado pela parte agravada, de aplicação da
multa prevista no § 4º do  do  cabe pontuar que esta Casa tem art. 1.021  CPC/2015,
entendido que o mero não conhecimento ou a improcedência do agravo interno não
enseja a necessária imposição da referida sanção, tornando-se imperioso para tal que
seja nítido o descabimento do recurso, o que não se observa no presente caso.

A esse respeito:
 
ADMINISTRATIVO. CONTRATOS. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE
2015. APLICABILIDADE. AGRAVO CONHECIDO PARA NÃO CONHECER
DO RECURSO ESPECIAL. RECURSO ESPECIAL INTERPOSIÇÃO CONTRA
DECISÃO MONOCRÁTICA DO RELATOR NOS EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO OPOSTOS CONTRA JULGAMENTO COLEGIADO. MATÉRIA
DISCUTIDA NOS DECLARATÓRIOS QUE COINCIDE COM O MÉRITO DO
RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE EXAURIMENTO DE INSTÂNCIA.
INCIDÊNCIA DA  ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA SÚMULA 281/STF.
DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. HONORÁRIOS RECURSAIS. NÃO
CABIMENTO. MULTA. LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ. INAPLICABILIDADE.
APLICAÇÃO DE MULTA.  § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO ART. 1.021,
CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
[...]
VI - Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no  § 4º, do art. 1.021,
Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo
Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta
inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que
não ocorreu no caso. VII - Agravo Interno improvido.
(AgInt no  relatora Ministra Regina Helena Costa, AREsp n. 2.827.793/MS,
Primeira Turma, julgado em  DJEN de ) 28/4/2025,  5/5/2025.

Por fim, cumpre esclarecer que a majoração dos honorários sucumbenciais
pressupõe a prévia fixação da verba pela instância de origem, o que não ocorreu na
espécie.

Veja-se:
 
PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CASSAÇÃO DA
APOSENTADORIA. SENTENÇA PENAL CONDENATÓRIA TRANSITADA EM
JULGADO. ALEGADA VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC.
INEXISTÊNCIA. HONORÁRIOS RECURSAIS.  § 11, DO CPC. ART. 85,
MAJORAÇÃO. MONTANTE FIXADO DENTRO DOS LIMITES LEGAIS.
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
[...]
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7. No que se refere aos honorários recursais, o novo Código de Processo Civil,
ao prever o instituto da majoração dos honorários advocatícios em razão do
julgamento de recurso, condicionou sua aplicação aos processos cíveis, desde
que haja prévia fixação de honorários pela instância a quo.
[...]
9. Agravo interno desprovido.
(AgInt nos EDcl no  relator Ministro Teodoro Silva AREsp n. 2.622.131/MS,
Santos, Segunda Turma, julgado em  DJEN de ) 12/3/2025,  18/3/2025.

Ante o exposto, conheço em parte do agravo interno e, nessa extensão, nego-
lhe provimento.

É como voto.
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Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE
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Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : CARMEN PACHECO TEMPONI RIBEIRO CECHIN
AGRAVADO : MARCOS ZVEITER STUL
AGRAVADO : MARIA BEATRIZ DA SILVA
AGRAVADO : NELZA MIRANDA DE BRITO
AGRAVADO : VALDIR DOS SANTOS JUNIOR
ADVOGADOS : GISELE LAVALHOS SAVOLDI - DF020187

JULIANA FERNANDES BIAGI - DF024974
FERNANDO PEREIRA ABREU - DF024945
DANIEL GONCALVES DE OLIVEIRA - GO045617

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - REAJUSTES DE REMUNERAÇÃO, PROVENTOS 
OU PENSÃO - ÍNDICE DE 28,86%  E 8.627/1993 LEI 8.622/1993

AGRAVO INTERNO
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TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 11/12/2025
a  por unanimidade, conheceu parcialmente do recurso, mas lhe negou provimento, nos 17/12/2025,
termos do voto do Sr. Ministro Marco Aurélio Bellizze.

Os Srs. Ministros Teodoro Silva Santos, Afrânio Vilela, Francisco Falcão e Maria
Thereza de Assis Moura votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Afrânio Vilela.

 

Brasília, 17 de dezembro de 2025
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